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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, II; 489, II, § 1º, IV; E 1.022, I 
E II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. 
DESCONTO DOS VALORES DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
RECEBIDO ADMINISTRATIVAMENTE. IMPOSSIBILIDADE. 
TEMA 1.050/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a 
respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela 
jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a anulação 
do acórdão proferido em sede de embargos de declaração, razão pela qual se 
afasta a alegação de violação dos arts. 458, II; 489, II, § 1º, IV; e 1.022, I e II, 
do CPC/2015.
3. A Primeira Seção do STJ, em julgamento realizado sob o do rito dos 
recursos repetitivos previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, firmou 
entendimento no sentido de que: "o eventual pagamento de benefício 
previdenciário na via administrativa, seja ele total ou parcial, após a citação 
válida, não tem o condão de alterar a base de cálculo para os honorários 
advocatícios fixados na ação de conhecimento, que será composta pela 
totalidade dos valores devidos". (REsp 1.847.731/RS, Rel. Min. MANOEL 
ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO, 
Primeira Seção, DJe de 5/5/2021).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, II; 489, II, § 1º, IV; E 1.022, I 
E II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. 
DESCONTO DOS VALORES DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
RECEBIDO ADMINISTRATIVAMENTE. IMPOSSIBILIDADE. 
TEMA 1.050/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a 
respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela 
jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a anulação 
do acórdão proferido em sede de embargos de declaração, razão pela qual se 
afasta a alegação de violação dos arts. 458, II; 489, II, § 1º, IV; e 1.022, I e II, 
do CPC/2015.
3. A Primeira Seção do STJ, em julgamento realizado sob o do rito dos 
recursos repetitivos previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, firmou 
entendimento no sentido de que: "o eventual pagamento de benefício 
previdenciário na via administrativa, seja ele total ou parcial, após a citação 
válida, não tem o condão de alterar a base de cálculo para os honorários 
advocatícios fixados na ação de conhecimento, que será composta pela 
totalidade dos valores devidos". (REsp 1.847.731/RS, Rel. Min. MANOEL 
ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO, 
Primeira Seção, DJe de 5/5/2021).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 4.493):
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 458, II; 489, II, § 1º, IV; E 1.022, I E II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TEMA 
1.050/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
 

O agravante alega ser a hipótese de acolhimento da arguição de violação dos arts. 458, II; 

489, II, § 1º, IV; e 1.022, I e II, do CPC/2015, pois o Tribunal de origem não apreciou a tese de 

que a sentença não é ilíquida, de que não se sabe o valor da condenação. Afirma ainda que o 

início da execução é prematuro, diante da falta de liquidez e exigibilidade do título executivo, o 

que afasta a aplicação do entendimento firmado no Tema 1.050/STJ.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Isso porque a agravante sustenta ser a hipótese de acolhimento da alegação de violação 

dos arts. 458, II; 489, II, § 1º, IV; e 1.022, I e II, do CPC/2015. Ocorre que o acórdão recorrido 

manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução 

da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a 

anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração.

Quanto à questão de fundo, o Tribunal de origem decidiu em consonância com o 

entendimento desta Corte Superior manifestado no julgamento, sob o rito dos recursos repetitivos 

(Tema 1.050), dos REsps 1.847.731/RS, 1.847.766/SC e 1.847.860/RS, que resultou na tese de 

que "o eventual pagamento de benefício previdenciário na via administrativa, seja ele total ou 

parcial, após a citação válida, não tem o condão de alterar a base de cálculo para os honorários 

advocatícios fixados na ação de conhecimento, que será composta pela totalidade dos valores 

devidos".

Confira-se a ementa do julgado:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. DESCONTO DOS VALORES 
DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO ADMINISTRATIVAMENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS (ART. 1.036 DO CPC/2015). RECURSO ESPECIAL DA AUTARQUIA 
FEDERAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. No recurso especial da autarquia federal discute-se a possibilidade de desconto da base de 
cálculos dos honorários advocatícios dos valores recebidos administrativamente pela parte 
autora.
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[...]
3. A prescrição do art. 85, §2º, do CPC/2015 sobre os critérios para o arbitramento dos 
honorários de sucumbência prevê o conceito de proveito econômico. Com efeito, o proveito 
econômico ou valor da condenação da causa não é sinônimo de valor executado a ser 
recebido em requisição de pagamento, mas sim equivale ao proveito jurídico, materializado 
no valor total do benefício que foi concedido ao segurado por força de decisão judicial 
conseguido por meio da atividade laboral exercida pelo advogado.
4. O valor da condenação não se limita ao pagamento que será feito do montante 
considerado controvertido ou mesmo pendente de pagamento por meio de requisição de 
pagamento, ao contrário, abarca a totalidade do proveito econômico a ser auferido pela parte 
beneficiária em decorrência da ação judicial.
5. Consoante entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça, os valores pagos 
administrativamente devem ser compensados na fase de liquidação do julgado; entretanto, 
tal compensação não deve interferir na base de cálculo dos honorários sucumbenciais, que 
deverá ser composta pela totalidade dos valores devidos (REsp. 956.263/SP, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJ 3.9.2007, p. 219).
6. Os honorários advocatícios, nos termos do art. 85, § 2º, do CPC/2015, são fixados na fase 
de conhecimento com base no princípio da sucumbência, ou seja, em razão da derrota da 
parte vencida. No caso concreto, conforme constatado nos autos, a pretensão resistida se 
iniciou na esfera administrativa com o indeferimento do pedido de concessão do benefício 
previdenciário.
7. A resistência à pretensão da parte recorrida, por parte do INSS, ensejou a propositura da 
ação, o que impõe a fixação dos honorários sucumbenciais, a fim de que a parte que deu 
causa à demanda assuma as despesas inerentes ao processo, em atenção ao princípio da 
causalidade, inclusive no que se refere à remuneração do advogado que patrocinou a causa 
em favor da parte vencedora.
8. Tese fixada pela Primeira Seção do STJ, com observância do rito do julgamento dos 
recursos repetitivos previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015: o eventual pagamento 
de benefício previdenciário na via administrativa, seja ele total ou parcial, após a citação 
válida, não tem o condão de alterar a base de cálculo para os honorários advocatícios 
fixados na ação de conhecimento, que será composta pela totalidade dos valores devidos.
9. Recurso especial da autarquia federal a que se nega provimento. (REsp 1.847.731/RS, 
Rel. Min. MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª 
REGIÃO, Primeira Seção, DJe de 5/5/2021.)
 

Com o mesmo entendimento:
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE 
CÁLCULO. VALOR DA CONDENAÇÃO. VALORES RECEBIDOS 
ADMINISTRATIVAMENTE. INCLUSÃO. TEMA 1.050.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão que, em 
cumprimento de sentença, indeferiu o pedido de incidência de honorários advocatícios 
sucumbenciais sobre o total da condenação, incluídos eventuais pagamentos 
administrativos. No Tribunal a quo, a decisão foi reformada para que os honorários 
advocatícios sejam fixados com base no valor da condenação, incluindo os valores 
recebidos administrativamente. Nesta Corte, conheceu-se do recurso especial para negar-lhe 
provimento.
II - A Corte de origem, ao concluir pela inclusão dos valores recebidos administrativamente 
pelo autor na base de cálculo dos honorários advocatícios, adotou estes fundamentos (fls. 
132): "A situação posta nos autos principais - nos quais o autor recebeu auxílio- doença na 
via administrativa no curso da ação - não retira o ônus da Autarquia Previdenciária de pagar 
os honorários fixados no julgado, vez que o direito do segurado foi contemplado pelo 
julgado, o que lhe atribuiu o direito de percepção dos proventos na forma determinada, 
assim como com relação aos atrasados."
III - O Tribunal a quo decidiu em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior 
que, no julgamento do REsp n. 1.847.860/RS, julgado sobe o rito dos recursos repetitivos, 
firmou a seguinte tese: "O eventual pagamento de benefício previdenciário na via 
administrativa, seja ele total ou parcial, após a citação válida, não tem o condão de alterar a 
base de cálculo para os honorários advocatícios fixados na ação de conhecimento, que será 
composta pela totalidade dos valores devido", correspondente ao Tema 1.050.
IV - Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1.870.351/RS, Relator Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 10/8/2022).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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